INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/13
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4025/13
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento, por meio de cessão de uso, de Sistema de gestão automatizada dos trabalhos legislativos em plenário, de Sistema de gestão do processo legislativo e de Portal do legislativo na web .
PREÂMBULO: A Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, de acordo com autorização constante do processo administrativo nº 4025/13, torna público que se acha aberta a presente licitação a ser regida pelo procedimento de PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, o qual será processado em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Legislativo nº 05/07, Lei Complementar nº 123/06 e subsidiariamente com a Lei Federal nº 8.666/93, com suas modificações posteriores, e em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

DATA DA REALIZAÇÃO:   08 de agosto de 2013.
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 13:00 h (treze horas)(horário de Brasília-DF)

DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
a) Sala de reuniões licitatórias da Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, situada na Rodovia SP 306 nº 1001, Bairro Jardim Primavera. 

b) A sessão será conduzida pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do respectivo processo licitatório. 

c) Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão de processamento logo após o credenciamento dos interessados.

d) Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização do evento na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente adiada para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.
ESCLARECIMENTOS

a) Os esclarecimentos referentes a esta licitação deverão ser solicitados, exclusivamente, por e-mail, fac-símile ou por escrito através de carta, enviada via Correio em Sedex e com Aviso de Recebimento-AR ou entregue no Protocolo da Câmara, e dirigidos ao (à) subscritor (a) deste edital nos endereços: 

· Postal e Protocolo: Rodovia SP 306 nº 1001, Bairro Jardim Primavera, Santa Bárbara d’Oeste/SP, CEP 13450-901. 

· Eletrônico: compras2@camarasantabarbara.sp.gov.br.   

                           licitacao@camarasantabarbara.sp.gov.br                 

· Fac-símile: (19) 3459-8900. 

b) Os esclarecimentos serão divulgados mediante publicação de notas na página web, no endereço www.camarasantabarbara.sp.gov.br, opção “Licitações”, ficando as licitantes interessadas obrigadas a acessá-la para a obtenção das informações prestadas pelo (a) subscritor (a) do edital.

c) Integram este edital os seguintes anexos:

· Anexo 1 – Termo de Referência;

· Anexo 2 – Modelo de Proposta de Preços;

· Anexo 3 – Modelo de Declaração de Regularidade perante o Ministério do Trabalho;

· Anexo 4 – Modelo de Declaração de Satisfação dos Requisitos de Habilitação;

· Anexo 5 – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte;

· Anexo 6 – Ficha Cadastral;

· Anexo 7 – Modelo de Credenciamento do Representante;

· Anexo 8 – Minuta do Contrato;
· Anexo 9 – Demonstração dos Índices Econômicos Mínimos.

1. CONSIDERAÇÃO INICIAL

1.1. O objeto contratado em decorrência da presente licitação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou supressões em suas quantidades iniciais, nos termos do artigo 65, § 1 º, da Lei Federal 8666/93.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

2.2. Para participar deste procedimento licitatório, deverão ser atendidas as condições abaixo relacionadas, sendo que o não atendimento de qualquer das condições, independentemente de sua magnitude, implicará a inabilitação do licitante ou a desclassificação de sua proposta. 

2.3. Não poderão participar deste pregão os interessados que:

a) Encontrem-se em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

b)  Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação, ou impedidos de contratar com a Câmara, durante o prazo da sanção aplicada;

c)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

d) Sejam sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

e) Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

f) Se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

2.4. A simples participação neste certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
2.5. Os interessados em participar desta licitação deverão, obrigatoriamente, efetuar vistoria no local onde serão instalados os equipamentos e softwares, para inteirarem-se das condições e grau de dificuldade existente e de todos os aspectos referentes à execução dos serviços, não poderão alegar pretensões futuras, de acréscimos, nos preços ofertados.

2.5.1. A visita deverá ser agendada com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência com o Sr. Bruno Rodrigues Argente, Diretoria Legislativa, pelo telefone (19) 3459-8900, no horário de expediente (12:00 as 18:00).

2.5.2. A visita poderá ser feita até o último dia útil anterior à data de entrega e abertura dos envelopes contendo as propostas.

2.5.3. Dessa visita receberão o respectivo Atestado, que deverá ser apresentado juntamente com os demais documentos de habilitação exigidos por este edital.

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, deverá ser apresentado o que se segue:


3.1.1. Quanto aos Representantes:

3.1.1.1. Tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direito e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;



3.1.1.2. Tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina (modelo no anexo 7 deste edital), do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.  No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento constitutivo da empresa na forma estipulada no item 3.1.1.1.



3.1.1.3. O representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto (RG, CNH).



3.1.1.4. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta de apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

3.1.1.5. Apresentar a Ficha Cadastral (modelo Anexo 6 deste edital).

3.1.2. Quanto ao Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação:



3.1.2.1. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 4 deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (proposta) e nº 2 (habilitação).


3.1.3. Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:



3.1.3.1. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no Anexo 6 deste Edital e apresentada FORA dos Envelopes nº 1 (proposta) e nº 2 (habilitação).

3.2. O credenciamento terá início às 13 horas, cujo término acontecerá após credenciar o último interessado. Enquanto a equipe de apoio ainda estiver credenciando, poderão ser admitidos à sessão novos credenciados.


3.2.1. Encerrada a fase de credenciamento pelo (a) Pregoeiro (a), não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

3.3. Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

4.1. A proposta e os documentos de habilitação deverão ser entregues ao (à) Pregoeiro (a) em envelopes fechados e indevassáveis, no endereço indicado para realização do procedimento – preâmbulo deste instrumento convocatório, nos horários e data retro indicados para seus recebimentos, contendo exteriormente a identificação desta licitação e o endereçamento, como segue: 

	Câmara Municipal de Sta.Bárbara d’Oeste

Pregão Presencial nº 07/13

Envelope nº 1 – Proposta

(Razão Social da Empresa)
	Câmara Municipal de Sta.Bárbara d’Oeste

Pregão Presencial nº 07/13

Envelope nº 2 – Habilitação

(Razão Social da Empresa)


4.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas. 

4.3. Quando a entrega dos envelopes for feita pessoalmente, a mesma deverá ser realizada no dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, cabendo ao interessado credenciar-se mediante a apresentação e entrega ao (à) Pregoeiro (a), antes da entrega dos envelopes de proposta comercial e documentação de habilitação, competente carta que deverá acompanhar os documentos para credenciamento previsto no item 3, devidamente assinada por representante legal do licitante, contendo nome, número de sua cédula de identidade RG, seu cargo, endereço comercial, telefone, e-mail e número de fac-símile, estes dois últimos se existentes.

5. DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 1)

5.1. O envelope “Proposta Comercial”, deverá conter a oferta inicial da licitante, de forma que atenda aos seguintes requisitos:

a) seja apresentada datilografada, impressa ou preenchida a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou procurador; 

b) tenha incluído na oferta apresentada todos os custos necessários para a execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e qualquer outro que incida ou venha a incidir sobre aquele; 

c) cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos em algarismos; 

d) preços, cotados conforme modelo de Proposta de Preços - Anexo 2 deste Edital; 

e) oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

5.2. Ocorrendo eventual discordância entre o preço expresso ou em algarismo, prevalecerá o primeiro. 

5.3. As ofertas serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Eventuais erros aritméticos poderão ser corrigidos de plano pelo (a) Pregoeiro (a). 

5.5. Qualquer tributo, custo e despesa direta ou indireta omitido da proposta ou incorretamente cotado, será considerado como incluso no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto desta licitação ser fornecido à Câmara Municipal sem ônus adicionais. 

5.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

5.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.8. A cotação deverá abranger o total do objeto licitado, caso contrário a proposta será desclassificada.

5.9. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias.
6. DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2) 

6.1. O envelope de habilitação deverá conter a seguinte documentação, referente à habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira: 


6.1.1. Documentação comprobatória de Habilitação Jurídica:



6.1.1.1. Registro na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ME ou EPP) ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI).

           6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária.


6.1.1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade por ações.  



6.1.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício.



6.1.1.5. Decreto de autorização, tratando-se sociedade estrangeira no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.



6.1.1.6. Os documentos relacionados no subitem “6.1.1.” não precisarão constar do Envelope nº. 2 - Habilitação se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.


6.1.2. Documentação comprobatória de Regularidade Fiscal:

      
            6.1.2.1. Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

        

   6.1.2.2. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

        

   6.1.2.3.  Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;



  6.1.2.4. Certidão de regularidade de débitos perante a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda, ou Declaração de Isenção ou de Não Incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei;


  6.1.2.5. Certidão de regularidade de débitos mobiliários perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente na forma da lei;



  6.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;



  6.1.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 



  6.1.2.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.            

6.1.3. Documentação comprobatória de Qualificação Técnica:

 

6.1.3.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando aptidão para fornecimento do objeto desta licitação; o atestado deverá conter, no mínimo, a identificação do contratante, da contratada, descrição do produto e período do fornecimento.



6.1.3.2. Atestado de visita expedido pela Câmara Municipal;

6.1.4. Documentação comprobatória de Qualificação Econômico-Financeira:
                      6.1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível, apresentado na forma da lei, registrado na junta comercial, comprovando a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.1.4.1.1. No caso específico de Sociedade por Ações, o balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial do Estado.            

6.1.4.1.2. As microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social exigível.

6.1.4.1.3. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura.



6.1.4.2. Comprovação de que a empresa licitante possui Capital Social igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), na data da abertura dos envelopes, admitida a atualização através de índices oficiais, conforme artigo 31, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.


6.1.4.3. Comprovação de que a licitante possui, de acordo com o seu capital social, os seguintes índices econômicos mínimos, que deverão ser demonstrados através do Anexo 09 deste edital:

· Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,0;

· Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,0;

· Índice de Quociente de endividamento igual ou inferior a 0,5.

6.1.4.3.1.  Caso algum dos índices de “liquidez” seja menor ou igual a 1 (um), a Licitante deverá comprovar o capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor do contrato.


6.1.4.4. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, em plena validade.


6.1.5. Documentação Complementar:


6.1.5.1. Declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8666, de 21/06/93, acrescido pela Lei nº 9854, de 21/10/99 (modelo no Anexo 3).


6.1.6. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.


6.1.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do (a) Pregoeiro (a), para a regularização da documentação.



6.1.6.1.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão publica, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos da legislação.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticada pelo (a) Pregoeiro (a), ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação.

7.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.
7.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o Pregoeiro aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data de sua apresentação.

7.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que cuja validade seja conjunta por força de lei. Caso a licitante (matriz) queira executar as contratações por meio de sua filial, deverá apresentar, também, os documentos previstos para a habilitação desta, e vice-versa.
7.5. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação do licitante.

7.6. O (a) Pregoeiro (a) ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar efetuando consulta direta nos sites dos órgãos expedidores para verificar a veracidade de documentos obtidos por esse meio eletrônico, se for o caso.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8.1. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, cabendo à autoridade competente decidir em 24 (vinte e quatro) horas. 

8.1.1. Eventual impugnação deverá ser dirigida ao (à) subscritor (a) deste Edital e protocolada na Diretoria Legislativa da Câmara Municipal.

8.1.2. Não será admitida a impugnação do Edital via fac-símile ou e-mail.
8.2. Caso seja acolhida a petição contra o instrumento convocatório, poderá ser designada nova data para a realização do certame, nos casos em que houver interferência na elaboração das propostas. 

8.3. A solicitação de informação não motivará a prorrogação da data do início do certame licitatório. 

9. DO PROCEDIMENTO 

9.1. Aberta a sessão, serão entregues ao (à) Pregoeiro (a) pelos licitantes os seguintes:

9.1.1.  Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (Anexo 4 do Edital);

9.1.2.  Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo 5 do Edital);

9.1.3.  Credenciamento do Representante (Anexo 7 do Edital);

9.1.4.  Envelope nº 1 - Proposta de Preços;



9.1.5.  Envelope nº 2 - Documentos de Habilitação.

9.2. Caso qualquer proponente deixe de apresentar os documentos relativos aos itens 9.1.1. e 9.1.2, poderá assinar tal declaração disponibilizada na sessão pelo (a) Pregoeiro (a).

9.3. O (a) Pregoeiro (a) receberá em envelopes distintos, devidamente fechados, as propostas de preços e a documentação exigida para habilitação das licitantes, registrando em ata a presença dos participantes, sendo permitida a remessa postal ou por empresa de encomenda expressa os envelopes (proposta de preços e documentos de habilitação), desde que chegue em tempo hábil às mãos do (a) Pregoeiro (a), ou seja, antes da abertura das propostas. 

9.4. Os envelopes de Propostas de Preços serão abertos pelo (a) Pregoeiro (a) que verificará, após a rubrica por todos os presentes que assim desejarem proceder, o atendimento da proposta a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

9.5. O (a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do objeto da presente licitação, e os respectivos valores ofertados. 

9.5.1. No julgamento será levado em consideração o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Câmara, sendo classificada a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do Edital e oferecer o menor preço. 

9.6. O (a) Pregoeiro (a) identificará e classificará a proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 

9.6.1. Caso não haja, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o (a) Pregoeiro (a) classificará a melhor proposta e as 02 (duas) propostas imediatamente superiores, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

9.7. Dando início à disputa por meio de lances, o (a) Pregoeiro (a) convocará o licitante classificado que apresentou a proposta com o maior valor total para que faça o primeiro lance, em seguida, de igual modo, convocará o licitante com o segundo maior valor para que apresente seu lance, e assim sucessivamente, sempre mantendo a ordem de classificação inicial, até que se esgotem as possibilidades de redução dos preços propostos. 

9.7.1. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço (anual), observada a redução mínima de R$ 1.000,00 (mil reais) entre os lances.
9.8. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições estiverem empatadas, será realizado sorteio em ato público para definir a ordem de apresentação dos lances. 

9.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), não implicará na exclusão imediata do licitante da etapa de lances verbais, mas sim na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

9.9.1. A desistência em apresentar lance verbal, quando feita a convocação pelo (a) Pregoeiro (a), implicará na impossibilidade da licitante futuramente efetuar novos lances, excetuando a hipótese prevista no inciso XVI e inciso XXIII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02. 

9.10. Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenados os lances pelo critério de menor preço. 

9.11. Encerrada a etapa de lances, será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o exercício do direito de preferência, nos seguintes termos:


9.11.1. Quando houver empate, empate esse entendido como aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.



9.11.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta.



9.11.3. A apresentação de proposta inferior àquela considerada vencedora da fase de lances pela microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do (a) Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.



9.11.4. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.9.1.1. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta.



9.11.4.1. Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.


9.11.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte.


9.11.6. Na hipótese da desistência ao exercício do direito de preferência ou da não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, será declarada a melhor oferta aquela proposta originalmente vencedora da fase de lances.

9.12. O (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela classificada detentora do menor preço ofertado, conforme definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a este respeito. 

9.13. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, sendo-lhe facultado o saneamento de falhas formais relativas à documentação na própria sessão. 

9.14. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

9.15. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu autor, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

9.16. O (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o licitante de oferta aceitável para que seja obtido preço melhor. 

9.17. A análise da habilitação dar-se-á pela constatação da regularidade da documentação apresentada pelo licitante em comparação àquela solicitada neste instrumento convocatório. 


9.17.1. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame, ficando esta convocada a apresentar ao (a) Pregoeiro (a) nova proposta de preços adequada ao lance eventualmente ofertado/negociado, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do término da etapa de lances.

9.18. Decididos os eventuais recursos, nos termos do item 10.1. deste instrumento convocatório e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do Pregão ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

9.19.  Homologada a licitação, inicia-se o prazo de convocação do adjudicatário para assinar o contrato, respeitado o prazo de validade de sua proposta. 

9.20. O resultado final do Pregão será divulgado no jornal “TODODIA”,  no Diário Oficial do Estado e na Internet (www.camarasantabarbara.sp.gov.br - licitação).

9.21. Para a celebração do contrato, o adjudicatário deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

9.22. Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocado outro licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, observada a faculdade do (a) Pregoeiro (a) negociar diretamente com o proponente a obtenção de melhor preço. 

9.23. Após a celebração do contrato, os documentos de habilitação dos demais proponentes classificados ficarão à disposição para retirada pelo prazo de 10 (dez) dias corridos, os quais decorridos implicarão na destruição dos documentos não retirados. 

9.24. Quando comparecer um único licitante, houver uma única proposta válida ou todos os licitantes declinarem de formular lances, caberá ao (à) Pregoeiro (a) verificar a aceitabilidade do menor preço. 

9.25. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo (a) Pregoeiro (a), pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes presentes. 

10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, no qual poderá juntar memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

10.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso. 

10.1.2. O acolhimento de recurso, que terá efeito suspensivo, importará a invalidação apenas dos atos impugnados. Caso o recurso tenha por objeto apenas um dos lotes licitados, os demais serão normalmente adjudicados pelo (a) Pregoeiro (a), salvo quando comprovado que o recurso interposto tem por objeto todo o certame. 

10.1.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará o resultado da licitação. 

10.1.4. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Inexistindo manifestação recursal, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Presidente da Casa. 

11.2. Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu trânsito em julgado, o Presidente da Casa adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante vencedor. 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. No caso de o licitante vencedor recusar-se a celebrar o instrumento contratual, dentro do prazo de validade de sua proposta, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

12.1.1. O licitante vencedor que se recusar a celebrar o instrumento contratual, dentro do prazo de validade de sua proposta, assegurado a ampla defesa e o contraditório, ficará sujeito a penalidade prevista no art. 14, caput, do Decreto-Legislativo Municipal n.º 05/2007.
12.2. As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas nos termos do inciso XVI do artigo 4º da Lei nº 10.520/02, conforme a ordem de classificação das propostas, que não mais aceitarem o objeto da licitação. 

12.3. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do compromisso, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com esta Administração e, se for o caso, será descredenciado sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

12.3.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema de cadastro utilizado e no caso de suspensão de licitar, o licitante poderá ser descredenciado por igual período sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

12.4. Da extensão das penalidades: 

12.4.1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 

a) Retardarem a execução do Pregão; 

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Câmara Municipal; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

13 – DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 

13.1. A adjudicatária é responsável pelos pagamentos dos tributos incidentes sobre o objeto da presente licitação e/ou qualquer alteração que venha a ocorrer, seja de alíquota ou decorrente de novo tributo, assim como pelos encargos previstos no artigo 71 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, cabendo à Câmara apenas o pagamento pelo preço referente ao objeto contratual. 
14 - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

14.1.  Os recursos financeiros para atendimento do objeto desta licitação, cujo valor total estimado é de R$ 121.866,67, correrão por conta da seguinte classificação econômica constante do orçamento vigente:


- 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
15 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, será celebrado com a Contratada para consecução de seu objeto. 

15.2. O proponente vencedor será convocado, por escrito, para assinar o instrumento contratual nas dependências da Câmara Municipal, na forma da minuta apresentada no Anexo 8, adaptado à proposta vencedora. 

16. DO PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O escopo contratual deverá ser desempenhado em estrita consonância aos prazos de entrega e execução estabelecidos no Anexos 1 e 2 deste instrumento. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. É facultado ao (à) Pregoeiro (a) ou ao Presidente da Câmara Municipal promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originariamente da Proposta. 

17.2. Caso seja necessária a diligência do (a) Pregoeiro (a) para verificação da habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do mesmo, que determinará o reinício dos trabalhos em momento oportuno, após a realização das diligências necessárias.

17.3. O (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

17.4. A Câmara poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes à sua abertura, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e fundamentado. Em ambos os casos serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.5. A Câmara não se responsabilizará por qualquer atraso na entrega dos Envelopes que não forem entregues pessoalmente no endereço indicado neste Edital, bem como não aceitará pedidos de juntada posterior de papéis não colocados dentro dos respectivos envelopes, nem protocolados de qualquer espécie. 

17.6. A licitante adjudicatária fica obrigada a: 

a) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital; 

b) Assumir inteira responsabilidade pela efetiva prestação do objeto licitado e efetuá-lo de acordo com as normas vigentes e/ou instruções deste Edital e seus anexos; 

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

d) Manter a regularidade na habilitação até o término da vigência contratual. 

17.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital, cujo desconhecimento não poderá alegar. 

17.8. Prevalecerá à aferição da qualificação e a exata compreensão da proposta de preços do licitante sobre exigências formais não essenciais a manutenção da competitividade do certame. 

17.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Câmara e a segurança da contratação. 

17.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

17.11. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.12. Os casos omissos serão resolvidos, conforme o caso, pelo Presidente da Câmara ou pelo (a) Pregoeiro (a). 

Santa Bárbara d’Oeste,  04 de julho de 2013.

Sueli de Fátima Dellagrácia Margato
Subscritora do edital – Setor de Suprimentos e Patrimônio

Guilherme Trevizoli Salomão
Pregoeiro
ANEXO 1 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/13
TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento, por meio de cessão de uso, de Sistema de gestão automatizada dos trabalhos legislativos em plenário, de Sistema de gestão do processo legislativo e de Portal do legislativo na web.
LOTE ÚNICO: Conforme justificativa apresentada pela Diretoria Legislativa em fl. N.º 78 constante do processo administrativo n.º 4025/13. 

PRAZO DE ENTREGA:  O prazo de entrega dos itens devidamente instalados deverá ser de no máximo 60 (sessenta) dia corridos, contados a partir da assinatura do contrato podendo ser prorrogado mediante justificativa (escrita) que será analisada e deliberada pela Câmara.
DESCRIÇÃO:
1. CESSÃO DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO AUTOMATIZADA DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS EM PLENÁRIO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ACESSÓRIOS.

O Sistema deve agregar um completo conjunto de recursos de hardware e software capazes de realizar todas as tarefas de registro de presenças dos Vereadores, bem como as votações, em todas as suas modalidades, geração e emissão automática de relatórios, cronometro para oradores e aparteantes, relógio digital, monitoração dos nomes e partidos dos parlamentares, legendas programáveis para identificação de presença e voto, mensagens programáveis e recursos operacionais dedicados ao Presidente da reunião.

Todos os dados pertinentes ao Sistema deverão ser compatíveis e disponibilizados com a base informatizada da Câmara Municipal.

1.1. Características Eletrônicas Específicas

1.1.1. Painel Eletrônico Multimídia do Plenário (fornecido pela Câmara)

A imagem deverá ser projetada na parede atrás do presidente da sessão.

Características Gerais

a) Nomes dos Vereadores e Identificação de Partidos

O Painel Eletrônico deverá conter legendas programáveis coloridas, para monitorar o nome, partido e identificação de presença de cada Parlamentar, garantindo a perfeita visibilidade de qualquer ponto das dependências internas do Plenário.

b) Indicadores de Presença e Voto

Na sequência de cada nome do Parlamentar, o Painel deverá dispor de legendas programáveis para mostrar, simultaneamente, a identificação do tipo de voto registrado, ‘S’ para Sim, ‘N’ para Não e ‘A’ para Abstenção em cores distintas.

Para identificação de presença, a legenda com o nome e partido do parlamentar deverá ser destacada em cor diferente.

c) Relógio

Uma legenda composta de mostrador numérico considerando o formato, horas, dois ponto, minutos, dois ponto e segundos “00:00:00” ou “00:00”.

O presidente deverá visualizar em seu Terminal Operacional a mesma informação de horário apresentada no painel.

d) Cronômetro

Uma legenda programável para cronometragem progressiva ou regressiva dos tempos de oradores e aparteantes, composta de mostradores, considerando o formato hora, dois pontos, minutos, dois ponto e segundos “00:00:00”. 

O presidente deverá visualizar em seu Terminal Operacional a mesma informação de contagem de tempo apresentada no painel.

e) Totalizadores

O licitante deve considerar legendas numéricas, considerando seis unidades em formato individual e cores distintas de 00 a 99, incluindo respectivas legendas (Sim, Não, Abstenções e Total / Presentes e Ausentes).

f) Mensagens

Incluir no Painel área para mensagens específicas para exibição de diversos tipos de textos incluindo matéria em discussão e ou votação. 

g) Brasão

Incluir no Painel área para a exibição do brasão da cidade ou da câmara municipal. 

h) Campainha Sonora

Possuir recursos para gerar tons em formatos distintos por função: início e encerramento de votações, chamadas para recomposição de quorum, início e encerramento da sessão, início e encerramento de tempos para oradores e aparte antes e possibilidade de cadastramento de novas funções específicas, com tempos de acionamentos programáveis e ao alcance do operador, respectivamente.

1.1.2. Terminais para Registro de Presença e Voto (fornecidos pela contratada)

Características Gerais

Deverão ser fornecidos 19 dispositivos eletrônicos também chamados de Terminal de Votação destinados às mesas dos Parlamentares e mesa Diretora permitindo o registro de presença, voto individual e outras operações.

O equipamento deverá ser micro processado com memória própria e alta velocidade de processamento, montado em gabinete especial com dimensões reduzidas visando o padrão estético do local.

a) Comunicação

O dispositivo deverá possuir comunicação nativa TCP/IP através de interface Ethernet de alta velocidade a 10 ou 10/100 ou 10/100/1000 Mbits por segundo, protocolo proprietário e criptografado, garantindo maior segurança na troca de informações com o Terminal de Controle.

Deverá garantir um tempo de resposta entre o Terminal de Controle e o Terminal de Votação menor que 1 Seg..

A comunicação deverá ser feita On-Line e em tempo real com o Terminal de Controle.

b) Teclado 

Cada Terminal deverá dispor de teclado numérico com teclas de 0 a 9, teclas adicionais para limpar digitações indevidas ANULA, finalizar operações ENTRA, registrar voto S – Sim, N – Não, A – Abstenção e teclas especiais de funções que permitirão diversas operações programáveis no terminal, todas em cores distintas.

c) Display

O dispositivo deverá possuir display de LED ou LCD com fundo iluminado (backlight), com duas linhas de 16 caracteres cada, para monitoração das informações durante a operação.

d) Funções

O dispositivo deverá permitir o registro de presença e de voto individual do Parlamentar sempre que solicitado pelo Terminal de Controle.

Possibilitar a solicitação de palavra e aparte através de teclas de funções específicas no terminal.

e) Operação

O Terminal ficará ligado e inativo até que o Terminal de Controle solicite a ele determinada função, tais como registro de presença, registro de voto e outros.

O terminal deverá permitir a troca a quente (plug and play), ou seja, com todo o sistema ligado caso seja necessária a substituição da unidade defeituosa.

O terminal deverá sinalizar seu estado de ativo a todo o momento para o Terminal de Controle, de forma que o operador do sistema possa detectar de forma rápida se o mesmo está on-line ou inoperante.

Deverá permitir aos parlamentares que não necessitem de lugares pré-definidos, podendo trocar de mesa a qualquer momento.

Deverá solicitar a cada operação a senha do parlamentar para autenticação.

f) Sinalizador sonoro

O dispositivo deverá possuir ainda sinalizador sonoro do tipo “beep” em cada unidade sinalizando de forma audível as operações do equipamento. Este recurso deverá emitir sinais distintos para cada tipo de operação.

g) Dimensões

O dispositivo deverá possuir as dimensões de aproximadamente Larg. 105 X Comp. 173 X Alt. Frontal 39 X Alt. Traseira 62 mm preservando o excelente padrão estético da Câmara Municipal.

h) Acessibilidade

Deve possuir recursos de acessibilidade a serem habilitados ou implementados quando necessário nos terminais solicitados.

Deve possuir marca em alto relevo na tecla de número 5 no centro do teclado seguindo o padrão ABNT para deficientes visuais e servindo de orientação para as demais teclas.

Deve possuir marcas em alto relevo no código “Braile” referente às teclas “S’, “N” e “A” para orientação durante a votação.

Deve possuir recurso audível através de mensagens de voz pré-gravadas na memória interna do terminal informando as operações através de alto falante disponível no gabinete ou saída para fone de ouvidos. A cada operação do terminal ele deverá além de exibir as mensagens no display, emitir uma mensagem de voz correspondente na saída de áudio.

i) Alimentação

O dispositivo deverá ser alimentado através do próprio cabo de rede TCP/IP por tecnologia PoE (Power Over Ethernet), eliminando assim a necessidade de fontes e cabos adicionais, mantendo um excelente padrão estético na mesa do parlamentar e facilitando a instalação e manutenção.

A alimentação por PoE deverá ser nativa do terminal, direta na placa, não serão aceitos adaptadores ou injetores PoE.

A tensão de alimentação PoE presente no cabo de rede, deverá ser de 12 volts, permitindo a instalação dos terminais com cabos de até 200 metros de comprimento.

Os terminais deverão possuir componentes eletrônicos internos que evitem danos ao terminal em casos de inversão da polaridade do cabo.

Os terminais deverão possuir indicador luminoso tipo LED na parte traseira, que informe a presença de tensão no cabo de rede quando conectado ao terminal.

1.1.3. Terminal de Controle do Sistema (fornecido pela contratada)

O controle dos equipamentos, suas funções e apresentações de resultados devem estar centralizados em apenas uma unidade e completamente acessíveis por um único operador devidamente autorizado, devendo ser disponibilizados de forma clara e direta através de procedimentos avançados de programação.

Cada módulo ou função deverá receber procedimentos operacionais que garantam o máximo aproveitamento de suas finalidades distintas. Observar as características funcionais mínimas descritas nesta especificação técnica.

1.1.4. Terminal Operacional do Presidente (fornecido pela contratada)

O Presidente da Reunião deverá contar com um dispositivo informatizado de LCD ou LED touch-screen de 15” capaz de viabilizar o completo acompanhamento de todas as informações constantes no Painel Eletrônico. 

Este módulo deverá ser instalado sobre a Mesa e à frente da Presidência da Reunião, compondo excelente padrão estético e de acabamento.

Os recursos mínimos a serem disponibilizados neste dispositivo são:

a) Hora-certa do plenário.

b) Cronômetros de orador e aparteante.

c) Lista completa dos nomes e partidos dos Parlamentares.

d) Identificação de presenças individuais registradas, votos individuais registrados.

e) Totalizadores de voto sim, não, total geral, presentes e ausente.

f) Matéria em discussão.

g) Comandos disponíveis para acionamento aleatório do Alarme Sonoro.

1.1.5. Controle de Microfones Informatizado

Deverá ser disponibilizado um dispositivo micro-processado denominado Controle de Microfones Informatizado.

Este dispositivo deverá ser um módulo eletrônico disponível e ligado entre os microfones dos parlamentares, tribuna e a mesa de som, que possibilitará o corte dos mesmos sempre que necessário de forma manual ou automática.

Este módulo deverá possuir recurso de “Phantom Power” com alimentação de 48 volts para diversos tipos de microfones do mercado.

Deverá estar disponível um mínimo de 20 canais individuais de áudio balanceados com impedância de 600 ohms padrão de áudio profissional.

Este equipamento deverá possuir “By-Pass” automático, possibilitando assim que em caso de falhas no funcionamento, desativação do sistema ou outro motivo, os microfones não deixem de funcionar.

No caso de utilização do plenário sem a necessidade de funcionamento do sistema eletrônico de votação, os microfones deverão funcionar normalmente.

O dispositivo deve efetuar o bloqueio e a liberação do microfone comandado sem ocasionar ruídos indesejados no sistema de som do plenário.

O dispositivo de controle de microfones será controlado pelo sistema eletrônico de votação e pelo presidente da sessão de forma automática ou manual quando necessário.

1.2. Características Específicas do Programa de Controle

O controle de todo o conjunto dos equipamentos, suas funções e apresentação de resultados devem estar centralizados em apenas uma unidade informatizada e completamente acessíveis por um único operador, devendo ser disponibilizados de forma clara e direta através de procedimentos avançados de programação.

Cada módulo ou função deverá receber procedimentos operacionais que garantam o máximo aproveitamento de suas finalidades distintas. Observar as características funcionais mínimas abaixo descritas:

1.2.1. Cadastros

a) Vereadores

b) Sessões

c) Pautas

d) Votações

e) Oradores

f) Operadores do sistema

1.2.2. Relatórios

O Sistema deverá disponibilizar recursos para a visualização e impressão de relatórios das diversas informações constantes na base de dados. Este recurso deverá possibilitar ainda a exportação dos relatórios em formatos distintos para envio ou arquivamento digital. Todos os recursos de relatórios deverão estar disponíveis no Terminal de Controle do sistema.

a) Vereadores

Relatório com a relação de nomes de todos os Parlamentares ativos ou inativos cadastrados no sistema e com respectivo partido.

b) Presenças

Relatório com a relação de presenças de todos os Parlamentares registrados em determinada sessão.

c) Votações

Relatório com todas as votações de uma determinada sessão.

d) Votações Individuais

Relatório com todas as votações em uma determinada sessão votadas por um determinado Parlamentar.

e) Ocorrências do sistema – Log

Relatório com todas as ocorrências registradas pelo sistema de forma automática.

1.2.3. Comandos Imediatos do Programa de Operação do Painel

O programa de controle e operações do Painel deve disponibilizar janela contendo, simultaneamente, todos os acessos, acionamentos e registros configurados para uma completa seção em plenário. O Painel Eletrônico e suas unidades externas devem ser reproduzidos em uma única janela na tela do computador de controle, disponibilizando para o operador todos os procedimentos previstos para controle e registro dos eventos. Observar e disponibilizar os seguintes recursos mínimos:

1.2.4.    Nomes dos Vereadores

Todos os nomes devem estar simultaneamente disponibilizados em ordem alfabética crescente, considerando o número de legenda do partido, e em posição equivalente ao Painel Eletrônico, podendo o operador, através de simples clique no mouse do computador, abrir o menu individual contendo todos os acionamentos possíveis e alusivos ao parlamentar, como orador, aparte, questões de ordem. Isto significa que para acionar um parlamentar como orador o operador deve apenas selecionar qual parlamentar, através do primeiro clique e em seguida posicionar e efetuar o segundo clique na opção individual orador. Para encerrar, o mesmo operador ou o Presidente da reunião poderão comandar o início da contagem de tempo previamente estabelecido pelo regimento interno e configurado no Painel.

Procedimentos similares deverão ser observados para os demais recursos deste item.

1.2.5.   Relógio

A operacionalização do relógio deve acompanhar o mesmo padrão operacional acima solicitado. Considerar recursos mínimos como acertar.

1.2.6.   Cronômetros

Os cronômetros disponíveis também devem acompanhar o padrão operacional já mencionado, devendo executar contagens individualizadas, ascendentes e descendentes, automáticas e manuais.

Deverão estar disponíveis teclas de acesso rápido, para a seleção de tempo para a cronometragem do orador, estas teclas deverão possuir tempos pré definidos e uma tecla para tempos variados.

1.2.7.    Mensagens no Painel de Votação

O painel de mensagens deve contemplar recursos de edição e programação, incluindo acionamentos automáticos e sincronizados com a execução da pauta da reunião.

Na fase de edição das mensagens, estas podem ser de última hora ou previamente produzidas. Todos os recursos acima solicitados devem ser disponibilizados simultaneamente com a realização das demais operações no âmbito do Painel de Votação, ou seja, no curso da execução de uma pauta.

1.3. Terminal de Controle do Sistema

a)  Banco de Dados

O sistema deverá possuir banco de dados relacional SGBD próprio padrão SQL garantindo a integridade das informações e apurações geradas.

b)  Registro de operações e ocorrências – LOG

Todas as operações e ocorrências do sistema deverão ser registradas na base de dados daquele para posterior consulta juntamente com a informação do operador, data, hora e descrição da ocorrência no sistema.

c)  Configurações e Parâmetros específicos

O sistema deverá possuir recursos de configuração e parametrização para personalizar as operações de acordo com o regimento da Casa.

d)  Segurança

Todo o sistema deverá possuir recursos tecnológicos próprios e independentes da Casa garantindo estabilidade e segurança das operações do sistema.

O acesso aos recursos do sistema deverá estar protegido por senha e ao alcance do operador devidamente cadastrado e habilitado.

e)  Backup

O sistema deverá dispor de recurso de programação próprio para a realização de cópias de segurança “backup” de rotina viabilizando a segurança dos dados e informações.

Deverá ser fornecido dispositivo portátil de memória não volátil com interface USB “Pen Drive” com capacidade de armazenamento mínimo de 8 Giga Bytes para a cópia dos arquivos de backup e arquivamento em local seguro.

1.4. Características Específicas do Programa do Terminal Operacional do Presidente

O sistema deverá disponibilizar programa de computador integrado ao Terminal de Controle para o acompanhamento total do presidente da reunião das informações da sessão plenária.

a)  Interface Gráfica

Este recurso deverá possuir todas as informações constantes no painel de votação.

b)  Informações disponíveis

Deverão estar disponíveis na tela do presidente a seguintes informações:

1- Data e Hora do plenário.

2- Cronometro regressivo ou progressivo.

3- Nomes dos Parlamentares com respectivo partido.

4- Totalizadores de voto SIM, NÃO, ABST., TOTAL VOTOS, Presentes e Ausentes.

5- Matéria em discussão.

c)  Comandos disponíveis

Programar, iniciar e encerrar o cronometro.

Acionar a campainha.

1.5. Características do Programa de Controle dos Microfones

O sistema deverá disponibilizar programa de computador totalmente integrado ao sistema de votação que possibilite o controle da habilitação dos microfones do plenário através de hardware específico a ser fornecido.

O software estará disponível no terminal do presidente, exibindo de forma gráfica a posição dos parlamentares e possibilitando rápida identificação dos mesmos, deverá permitir também alem do corte individual de cada microfone o corte geral de todos os microfones do plenário em situações de desordem.

A operação deste recurso se fará por meio de tela sensível ao toque e ao alcance do presidente da sessão.

O módulo eletrônico ligado aos microfones deverá suportar os diversos modelos de microfones e mesas padrões do mercado atual.

a)  Interface Gráfica

O Programa de Controle de Microfones deverá possuir interface gráfica amigável facilitando a operação do presidente da reunião ou operador específico, este recurso deve permitir que seja associada foto do Parlamentar ao microfone utilizado pelo mesmo.

A tela do programa deverá sinalizar de maneira intuitiva e colorida quando um ou mais microfones estiverem desabilitados.

b)  Informações disponíveis

Deverão estar disponíveis na tela os nomes dos parlamentares com microfones controlados.

c)  Comandos disponíveis

Através de apenas um toque na tela ou do clique do mouse, deverá ser possível habilitar ou não o microfone de um determinado Parlamentar.

Deverá ser possível também a habilitação ou não, de todos os microfones do plenário caso necessário.

Deverá ser possível sincronizar o controle de microfones com o cronômetro do orador para que este seja desabilitado ao termino do tempo de fala.

1.6. Plataforma de Implantação

1.6.1. Dispositivos Mecânicos

a)  Painel do Plenário.

Formado pelo projetor e tela já disponíveis na Câmara Municipal.
b)  Terminais de Presença e Votação

Gabinetes em ABS injetado de fino acabamento com dimensões no máximo de Larg. 105 X Comp. 173 X Alt. Frontal 39 X Alt. Traseira 62 mm.

Teclado personalizado de alta durabilidade.

Display de LED ou LCD com 2 linhas de 16 caracteres com backlight.

c) Unidade de Monitoração e Controle para o Presidente da Reunião

Monitor LED ou LCD colorido do tipo Touch Screen com tela de 15 polegadas diagonal.

1.6.2. Dispositivos Eletrônicos

Sistema de alimentação elétrica em 110 ou 220 Volts, 60 Hz. 

Proteção contra falhas no suprimento de energia elétrica convencional com garantia da manutenção do controle operacional, dos dados do sistema e impressão de relatórios por um período mínimo de 30 minutos. 

Unidade de processamento e controle compatíveis com a base de programação e operação exigida, observando alta performance do computador a ser ofertado. 

Utilizar protocolo padronizado tipo TCP/IP para comunicação entre a unidade central de controle e as unidades periféricas do Sistema.

1.6.3. Programação

Sistema Operacional padrão Windows.

Linguagem de programação padrão Windows.

Base de Dados SGBD padrão SQL. 

Compatibilidade com a base informatizada da Câmara Municipal para integração.

Compatibilidade com o sistema legislativo da Câmara Municipal.

1.6.4. Características Básicas do Processo Legislativo

O atendimento ao processo legislativo desta Casa deverá passar pelas seguintes características mínimas, conforme abaixo relacionado:

1.6.4.1. Tarefas Gerais

Registro de todas as ocorrências operacionais do sistema para recuperação e acompanhamento posterior;

Registro de todas as ocorrências do funcionamento do hardware e software;

Operações nos modos automático e semi-automático.

1.6.4.2. Tarefas Específicas

a)  Registradores de Presença e Votos

Habilitar, desabilitar, configurar e outros mais.

b)  Reunião – Abertura

O Sistema deverá executar de forma simultânea a abertura da reunião, incluir nome e parâmetros específicos de identificação, data, hora, habilitar o registro das presenças pelos vereadores e acionar as demais partes do Painel. Havendo necessidade, o programa deverá possibilitar a inclusão ou retirada de procedimentos automáticos desta seqüência.

c)  Votação - Abertura e Acompanhamento

O Sistema deverá executar a sequência da abertura e registrar nome, identificação, data, hora, nome da matéria em votação, tipo de votação, acionamento do cronômetro, alarme sonoro, e todas as demais tarefas deste sistema. Havendo necessidade, o programa deverá possibilitar a inclusão ou retirada de procedimentos automáticos desta seqüência.

d)  Votação – Fechamento

O Sistema deverá executar a seqüência do fechamento da votação ativada, cancelar a abertura de votação, depurar e armazenar os resultados, acionar os mostradores de resultados, desabilitar os registradores dos vereadores, desativar o cronômetro, renovar as mensagens, acionar o alarme sonoro.

e)  Reunião – Encerramento

O Sistema deverá executar o fechamento da reunião quando comandada pelo operador, observando todas as variáveis e dados ocorridos durante a realização da seção, sua pauta e todos os seus itens.

f)  Controle das Presenças

O Vereador poderá registrar a sua presença no Painel Eletrônico através de qualquer um dos registradores no Plenário.

O Vereador, para registrar a sua presença deverá se identificar previamente no Painel Eletrônico através da sua senha secreta.

O presidente da reunião poderá solicitar recomposição de quorum a qualquer momento, através de comando do operador, momento em que o Painel deverá zerar as presenças anteriormente registradas.

g)  Votação - Recursos Específicos

O Vereador poderá registrar o seu voto somente a partir das seguintes condições:

1 – Ter a sua presença registrada;

2 – Utilizar registradores previamente habilitados;

3 – Se identificar pela senha individual secreta;

4 – Selecionar o voto através das teclas específicas;

5 – Observar o início e fim do período de votação através do painel;

6 – Os relatórios deverão estar à disposição imediata do Presidente da reunião, quando solicitados através do terminal de controle;

O Sistema deve permitir o controle de votação nominal ostensiva e nominal secreta, prevista no regimento Interno desta Câmara Municipal.

h)  Instalação

A licitante vencedora deverá utilizar procedimentos normalizados para as instalações de todas as unidades do presente objeto.

Nenhum cabeamento de alimentação elétrica ou de comunicação poderá ficar exposto.

A empresa licitante, como condição de participação, deverá conhecer previamente todas as dependências do Plenário e áreas externas, anexando ao processo de habilitação declaração de concordância e compromisso de realização de todos os trabalhos de instalação, sem ônus adicionais e dentro dos prazos e parâmetros de qualidade exigidos.

i)  Garantia

A Empresa licitante deverá prestar garantia integral dos equipamentos, periféricos e programas que compõem o presente objeto, durante todo o período de vigência do Contrato de Garantia pelo prazo de 12 (doze) meses sem ônus para a contratante.

j)  Assistência Técnica

A licitante vencedora deverá prestar assistência técnica sempre que necessária durante a vigência do contrato de garantia, sem ônus para a contratante.

A contratada deverá disponibilizar mão de obra técnica especializada para atendimento on-line, suporte remoto, e-mail, fax ou telefone em até 24 (vinte e quatro) horas após o chamado, sem ônus para a contratante.

Caso seja necessário, a Contratada deverá disponibilizar mão de obra técnica especializada no local para a contratante devendo a aquela (contratada) arcar com as despesas de deslocamento e estadia do profissional.

2.  CESSÃO DE USO DE SISTEMA DE GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO.

2.1. DA COMPATIBILIDADE 

Sistema de informação deve ser desenvolvido inteiramente para plataforma WEB e compatível com as diversas versões do Internet Explorer, Firefox, Safari ou Chrome.

O sistema de informação ofertado deverá será hospedado no Datacenter da Contratada;

As licenças de banco de dados que se fizerem necessárias para utilização do sistema devem ser fornecidas pela contratada;

O banco de dados utilizado deverá ser relacional;

O sistema oferecido deverá ser desenvolvido para uso em ambiente WEB via Internet, sem a necessidade de instalação nas estações, adequação de hardware ou software, devendo servir a um número ilimitado de usuários simultâneos.


O Provedor de hospedagem do sistema deve viabilizar a segurança dos dados permitindo a gravação de cópia de segurança (back-ups) automática diária, proteção contra invasores, 


O sistema deve possuir compatibilidade total com o Sistema do Painel Eletrônico fornecido com este objeto.

2.2. DA FUNCIONALIDADE

Permitir a normalização de todas as tabelas do aplicativo através de ID, ou seja, quando for alterado um dado de uma tabela que serve de referência para outras, estas deverão ser alteradas automaticamente. 


Disponibilizar Manual detalhado de Ajuda on-line aos usuários do sistema.

2.3. RECURSOS DO SISTEMA DE GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO

2.3.1. Cadastros

a) De Comissões:

Registro de dados, como: Sigla, Nome, Atribuição, Observações, Situação, Membros e seus Cargos, Período de Vigência da Comissão, Matérias de sua autoria e Relatórios dos trabalhos realizados; Este cadastro deverá ser por tipo, ou seja, deverá conter as comissões permanentes e as temporárias;

b) Das Bancadas:

Registro de dados, como: Membros e seus Cargos (lideranças e membros), Situação, Matérias de sua autoria, Data Eleição, Período de Mandato, Observações;

c) De Mesa:

Registro de dados, como: Membros e seus Cargos, Situação, Data Eleição, Período de Mandato, Matérias de sua autoria, Observações;

d) De Legislaturas:

Registro do Número da Legislatura, Data de início e término do mandato, membros, Matérias de sua autoria, número de votos, data de posse e titularidade (posse direta ou através de suplência);

e) Do Vereador: 

Registro de dados, como: Nome oficial, apelido (nome parlamentar), Partido, Votação, Nome dos Assessores, Legislaturas, Matérias de sua autoria, Cargos ocupados nas Comissões e Mesa Diretora, Currículo (Trajetória Política), telefones, Profissão, local de trabalho, e-mail, site, Data de Nascimento, Grau de Instrução e Formação, Estado Civil, RG, CPF etc.

f) De Prefeito: 

Registro de dados, como: Nome oficial, apelido político (nome parlamentar), Partido, Matérias de sua autoria, Votação, Mandatos, Telefones, etc.

g) De correspondentes

Cadastro de entidades diversas categorizadas por tipo, contendo: nome, endereço, contato, cargo, tratamento (vocativo), email, fone, etc. Possibilidade de impressão de relações resumidas e detalhadas, etiquetas e envelopes para mala-direta. Catálogo de logradouros para consulta de CEP com preenchimento automático dos campos de endereço quando o usuário estiver cadastrando um novo correspondente.

2.3.2.   Matérias

a) Proposituras:

Projetos e Proposituras: Projetos de Leis Ordinárias, Projetos de Leis Complementares, Projetos de Decretos Legislativos, Projetos de Resoluções, Projetos de Emendas à Lei Orgânica, Requerimentos, Moções e Indicações. Permitir o cadastro, junto ao Projeto, dos Pareceres, Ofícios, Emendas, Subemendas, Substitutivos, Autógrafos, Vetos e outros documentos relacionados ao processo. Todos com seus dados específicos como número, assunto, data de documento, autoria, área de atuação, regime de tramitação e observações. Os trâmites poderão ser controlados separadamente ou em conjunto com o Projeto ao qual está vinculado.

b) Emendas, Subemendas e Substitutivos

O sistema deverá permitir a criação destas Matérias, com os campos número, data, autor, tipo, situação. Poderão receber pareceres das comissões, poderão ser tramitadas, enviadas para pauta e votadas. Seu trâmite poderá ser controlado separadamente ou em conjunto com o do Projeto ao qual está vinculado

c) Pareceres

O sistema deverá permitir a criação de Pareceres, com autoria de comissões ou parecer de membros em separado. Estes pareceres deverão ser tratados como matérias, desta forma, poderão ser enviados para pauta, ter controle de prazos e votados. Seu trâmite poderá ser controlado separadamente ou em conjunto com o do Projeto ao qual está vinculado 

d) Autógrafos

O sistema deverá permitir o cadastro do número, data, observações. Este documento deverá estar vinculado ao projeto que iniciou o processo. Seu trâmite poderá ser controlado separadamente ou em conjunto com o do Projeto ao qual está vinculado

e) Vetos

Deverá tratar o veto desde o protocolo, entrada na sessão, votação, controle de prazo de tramitação, quorum, situação, tipo de veto, assunto e autor. Seu trâmite poderá ser controlado separadamente ou em conjunto com o do Projeto ao qual está vinculado

2.3.3. Configuração

Possibilidade de o usuário configurar quais os documentos que receberão número de protocolo, processo e documento, de forma automática ou manual.

Oferecer a emissão de etiquetas com os dados de cadastro das matérias para as capas de processos.

2.3.4. Legislação

Cadastro de Leis Ordinárias, Leis Complementares, Decretos Legislativos, Decretos Municipais, Resoluções e Emendas a Lei Orgânica. Opção para destaque das principais Normas, tanto de esfera municipal, como de esfera estadual ou federal. Classificação de acordo com o tema (assunto), situação atual, publicação (data, jornal e página), possibilidade de visualização do processo completo (em detalhes) que deu origem a esta norma;

Toda Legislação cadastrada poderá ser vinculada a outra que sofreu as alterações, ou seja, quando uma lei altera, revoga ou regulamenta diretamente outra lei, será possível informar este vínculo, navegar entre as leis relacionadas. Este vínculo poderá ser feito entre tipos deferentes de normas (decretos, leis, leis complementares)

2.3.5. Sessões/Pauta

Permitir a configuração pelo próprio usuário do sistema a partir do tipo de documento da Sessão (ex: Ordem do Dia, Matéria Apresentada, Apreciada e Resenha), tipo de propositura ou correspondência, sua situação e o trâmite informando o envio da matéria para a Sessão para que o sistema gere os documentos que compõem a Pauta em tela e em formato texto.

Links sobre o número da propositura para visualização do processo completo, exibindo seu cadastro, textos, trâmites, votações e outros documentos que façam parte do processo.

Geração automática da Pauta da Sessão, dividida em Ordem do Dia e Expediente, buscando diversos campos do sistema para listagem dos documentos, são eles: número, data, tipo de documento, ementa, autor, quórum e situação.

Oferecer Gestão de frequência em sessão, utilizando os campos de identificação da Sessão e a lista com o nome dos vereadores e sua presença, falta, falta justificada e licença. As frequências podem ser informadas mais de uma vez durante a sessão.

Deverá permitir que sejam enviadas as pautas do sistema para o módulo de votação do painel de votação eletrônica.

2.3.6.  Votação

Permitir identificar o tipo da votação (nominal, simbólica, secreta, quorum), quantidade de votos totais e nominais, à sessão em que foi votada e o resultado final.

Registrar a participação do Vereador na Tribuna, criando um resumo com nº da sessão, data, hora, pronunciamento, vereador e descrição do assunto.

Permitir a votação de diversos documentos de só vez para os casos de documentos votados na mesma sessão e que tiveram o mesmo resultado;

Deve receber todas as votações realizadas no painel de votação eletrônica de forma integrada;

2.3.7.   Resumo

Listar todas as sessões cadastradas e as informações vinculadas a sessão em uma página de detalhes com links para os detalhes de cada documento vinculado a sessão e informações sobre sua votação.

2.3.8.    Ata

Geração do texto da Ata de forma corrida buscando as proposituras e correspondências inseridas nos documentos que compõem a Pauta da Sessão e os resultados de votação;

Receber do sistema de votação eletrônica a lista com os oradores que fizeram o uso da palavra na tribuna e foram cronometrados pelo sistema eletrônico;

2.3.9.   Modelos

Possibilidade de disponibilizar textos pré-formatados para a utilização posterior na elaboração de matérias e outros tipos de documentos, facilitando a padronização e edição dos textos. 

Possibilidade de utilização dos campos de cadastro do sistema (ex: número, data, autor, assunto etc.) na criação de novos textos, a partir de variáveis posicionadas dentro do modelo para evitar a dupla digitação de dados.

2.3.10. Protocolo

Permitir a protocolização de todas as proposituras, correspondências e documentos administrativos, tanto pela tela do protocolo, como pela tela de cadastro do documento. Permitir que da tela do protocolo o usuário tenha acesso aos detalhes do trâmite da matéria protocolada e vice versa.

Permitir que os Gabinetes dos Vereadores elaborem matérias e documentos, em seus micros com acesso restrito, e enviem através de um Protocolo Interno, onde serão registrados os dados como numero data ementa autor e texto, para o departamento responsável revisá-los e protocolá-los, com controle de envio, opção para consulta e cancelamento somente do que o Gabinete enviou.

2.3.11. Trâmite das Matérias

Permitir o direcionamento dos trâmites das matérias a partir de regras predefinidas, onde os objetivos de tramitação, estarão vinculados ao destinatário do envio e aos possíveis resultados. O sistema deverá exibir ao usuário quais as possibilidades para o próximo trâmite, para isso, deverá existir um pré-cadastro relacionando os campos mencionados acima, definindo quais os próximos destinos e seus objetivos.

Exemplo: se um Projeto de lei é enviado a uma comissão permanente com o objetivo “exarar parecer” e o resultado foi “parecer favorável”, o sistema deverá sugerir se o próximo trâmite será o envio para “Plenário” com o objetivo “Votação” ou então enviar para a “Presidência” para “Análise”.

Permitir controle de prazo dos trâmites, informando a data de envio, prazo de permanência e saída do documento. O prazo de permanência deverá ser calculado automaticamente pelo aplicativo utilizando dias úteis ou corridos e períodos de recesso. Exibir o campo prazo em vermelho, quando o prazo estiver vencido. 

Permitir que somente o usuário que estiver com o processo / documento em mãos possa fazer o próximo tramite. Utilizar opções de Caixa de entrada e Itens enviados, semelhante a um email para facilitar a visualização dos documentos que chegaram ou foram enviados pelo usuário e aumentar a segurança. 

Permitir o recebimento do usuário, registrando data e hora do evento. Identificar qual o documento chegou, com link para exibir os detalhes do processo. Exibir opção para responder ao trâmite e encaminhá-lo a um novo destinatário ou arquivá-lo.

Permitir o envio de um documento pela tramitação para mais de um destino, com possibilidade de resposta para todos, porém apenas um poderá dar sequencia a tramitação enviando para outro destinatário.

Permitir o vínculo de um documento (texto e dados) ao trâmite de outro, com link entre as telas, ex: Pareceres ao Projeto.

Vincular os usuários do sistema a unidades de tramitação, permitindo que o mesmo represente um setor interno, uma comissão, um vereador etc.

Permitir o envio de diversos documentos a um ou mais destinatários de uma só vez, ex: envio de requerimentos aprovados em sessão para o executivo.

2.3.12.  Pesquisas e Impressão

Permitir pesquisa e impressão por tipo de documento, número, palavras (ementa ou texto), período de datas, autor, processo, situação, podendo combinar mais de um campo também. Oferecer consulta por palavras baseadas em “expressão”, “e”, “ou”, caracteres especiais (“ç”, “~”, apóstrofos e outros) ou parte da palavra.

Gestão de prazos de documentos em trâmite que possibilite ao usuário saber quais são os prazos vencidos e os a vencer, utilizando como filtro os campos: tipo de documento, período de vencimento e destino de tramite. Caso o trâmite já tenha resposta, o documento não deve aparecer no relatório.

Quantidades de documentos apresentadas por autor, ano e tipo de documento. 

Relação por Desempenho de autor, exibindo a quantidade de matérias aprovadas, retiradas, arquivadas, etc.

Relação de processo por período, listando todos os documentos que geraram processos, ordenando por número.

Visualização de todo o histórico de trâmite de processo, em uma só página, inclusive suas emendas, pareceres, autógrafo, protocolo, lei e outros cadastros relacionados.

Emissão de Capas e Etiquetas de Processos a partir do cadastro, listando os dados principais da Propositura, tais como: número, data, processo, assunto e autor.

Emissão de relatório em formato texto específico para a publicação na Imprensa Oficial, contendo os textos na íntegra de proposituras, normas e documentos da sessão cadastrados no sistema e selecionados pelo usuário.

Emissão de relatório de documentos que entraram na sessão organizado por tipo de documento e autor, exibindo seu número, ementa e situação;

Visualização e impressão de todos os detalhes de um processo, ex: cadastro principal, tramites, dados de outros documentos que fazem parte do processo, votações, etc.

2.3.13. Digitalização de textos

Permitir incluir diversos anexos, em formato pdf, doc, docx, html, xls, xlsx e jpg, ao mesmo documento, identificados pelo tipo de anexo e descrição do mesmo com possibilidade de publicação ou não do arquivo no site da Câmara. 

Permitir a geração de documentos a partir de modelos pré-cadastrados, buscando informações da tela, como número, data, assunto, autor etc e substituindo variáveis do modelo;

Permitir a geração de Ofícios em lote automaticamente para encaminhamento de proposituras lidas e aprovadas na sessão para destinatários externos, importando informações do sistema do documento que está sendo enviado e montando o texto a partir de um modelo pré-definido;

2.3.14. Registro de Arquivo

Registro por Número de Caixa, data de arquivamento, Localização (corredor, armário, prateleira), Conteúdo, e opção para adicionar nas caixas documentos já cadastrados no sistema com vínculo direto para visualização dos dados do documento e detalhes do processo;

2.3.15. Segurança

Permitir a gestão de diversos níveis de acesso através de login (usuário e senha) a todos os itens do sistema, realizado a partir do próprio aplicativo, controlando as permissões para alterações, inclusões, visualização e exclusão dos itens mencionados, a partir do grupo/função do usuário.

2.3.16. Consultas Externas

Disponibilização das Proposituras e todo o seu processo (trâmites, pareceres, votações, emendas, autógrafos etc) para consulta pelo site da Câmara, utilizando número, período, autor, assunto, situação e processo.

Disponibilização da Legislação Municipal e suas alterações, consultando por número, período, assunto e situação. Mostrar link entre os projetos aprovados e a legislação sancionada.

Disponibilização das Sessões realizadas, com link para o que ocorreu na sessão, pauta, ata, votações, tribuna livre, links para as matérias que entraram na sessão.

2.3.17. Documentos Administrativos

Correspondências Recebidas, Atos da Mesa, Atos da Presidência, Circular, Comunicação, Comunicação Especial, Imprensa, Instrução, Ofícios, Ofício Administrativo, Ordem de Serviços, Pedidos de Informações, Memorandos e Outros Serviços.

Permitir o cadastro, textos e outros documentos relacionados ao processo.

Todos com seus dados específicos como número, assunto, data de documento, autoria e situação.

2.3.18. Tickets (suporte ao usuário)

Permite ao usuário emitir tickets descrevendo sugestões e problemas relacionados ao sistema diretamente ao suporte da empresa e acompanhar o status, o andamento e o prazo de conclusão do ticket.

3. CESSÃO DE USO DE PORTAL DO LEGISLATIVO NA WEB

3.1. DA COMPATIBILIDADE 

O Portal de informação deve ser desenvolvido inteiramente para plataforma WEB e compatível com as diversas versões do Internet Explorer, Firefox, Safari ou Chrome.

O Portal de informação ofertado deverá será hospedado no Datacenter da Contratada;

As licenças de banco de dados que se fizerem necessárias para utilização do sistema devem ser fornecidas pela contratada;

O banco de dados utilizado deverá ser relacional;

O Portal oferecido deverá ser desenvolvido para uso em ambiente WEB via Internet, sem a necessidade de instalação nas estações, adequação de hardware ou software, devendo servir a um número ilimitado de usuários simultâneos.

O Provedor de hospedagem do Portal deve viabilizar a segurança dos dados permitindo a gravação de cópia de segurança (back-ups) automática diária, proteção contra invasores, 

O Portal deve possuir compatibilidade total com o Sistema do Painel Eletrônico e o Sistema de Processo Legislativo fornecido com este objeto,

3.2. DA FUNCIONALIDADE
Permitir a normalização de todas as tabelas do aplicativo através de ID, ou seja, quando for alterado um dado de uma tabela que serve de referência para outras, estas deverão ser alteradas automaticamente. 

Disponibilizar Manual detalhado de Ajuda on-line aos usuários do sistema.

3.3. RECURSOS DO PORTAL DO LEGISLATIVO

Para elaboração da proposta comercial, as licitantes deverão observar os seguintes parâmetros, relativos à tarefa de reestruturar, prestar manutenções preventiva e corretiva e atualizar a home page do legislativo.
Todas as informações disponíveis na home page devem estar em base de dados, possibilitando ao internauta buscar qualquer um dos dados de forma dinâmica, sejam elas consultas na legislação, nas proposituras, no histórico, links, etc;

Sistema de busca para localizar qualquer palavra existente nas páginas internas, exibindo também a qual menu estas páginas pertencem, legenda explicativa das páginas e quando tais páginas foram publicadas;

As informações devem estar coerentes e sincronizadas de forma dinâmica, com aquelas cadastradas no sistema de dados utilizado pela Câmara Municipal de Santa Bárbara D’Oeste. Dessa forma, há a necessidade de integração total do Portal com esse sistema, através de recursos de programação, com atualização diária da base de dados;

A página, junto com todos os seus recursos e ferramentas de gerenciamento deverão ser integrados e ficarão hospedados no servidor de Internet da Câmara Municipal de Santa Bárbara D’Oeste, no seu endereço atual: www.camarasantabarbarawww.camaraguaruja.sp.gov.br;.sp.gov.br;

Serviço de webmail para até 100 contas com controle de Spam, antivírus, permitindo aos usuários do Legislativo consultar suas mensagens através da home page;

O Portal deverá conter: Foto da entrada da Câmara; Notícias, links dinâmicos para os serviços;

Ferramenta integrada (software), com agendador, para a execução de backups automáticos da base de dados da página.

Os itens onde será citado cadastro de textos, deverão disponibilizar uma barra de ferramentas com as opções: NEGRITO, ITÁLICO, SUBLINHADO, TIPO DE LETRA, TAMANHO DA LETRA, HIPERLINK, DESFAZER DIGITAÇÃO OU REFAZER DIGITAÇÃO, COPIAR, COLAR, RECORTAR, LOCALIZAR, COR DO TEXTO;

Na home page do legislativo, deverá conter uma seção administrativa, com as seguintes características:
Todas as páginas da área administrativa deverão ter ferramentas, integradas, para inserção, visualização, configuração, alteração e exclusão dos itens cadastrados. 
A home page deverá ser totalmente dinâmica, todas as informações poderão ser atualizadas a qualquer momento pelo usuário responsável através do módulo administrativo.
Exibir notas explicativas de ajuda em todas as páginas de cadastro.

Possuir Acesso Restrito a esta seção com as características abaixo:
Criar login com senha criptografada para os usuários acessarem a área administrativa da home page, onde serão cadastradas as informações.

Criar senhas individuais que disponibilizem acessos personalizados, para que cada usuário administrativo tenha permissão para efetuar alterações apenas nos campos relativos à sua responsabilidade.

Possuir ferramenta, integrada, para gerenciamento de permissões de acesso, individuais, para usuários administrativos.

Além dos serviços anteriormente enumerados, a home page do Legislativo deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

3.3.1. Relativas ao Município

História do Município: com recursos para inserção de título, texto, links e foto;

Símbolos: página de apresentação do brasão, bandeira(com a lei que a estipulou) e hino, com possibilidade de digitação de sua simbologia, link para abrir as figuras e a música do hino em formato MP3;

Culturais e Turísticos: possibilidade de cadastro de texto, links e fotos;

Aspectos Físicos e Demográficos: possibilidade de cadastro de texto, link para abertura de figuras e fotos;

3.3.2. Relativas ao Legislativo

Texto contando a História da Câmara;

Informações sobre os serviços prestados pela Câmara; 

Endereço;

Informações sobre o Disque-Vereador;

Informações sobre o Disque-Cidadania;

Clipping de noticias diário;

Fotos de Eventos;

Vídeo com áudio, ou apenas o Áudio de Sessões e Eventos.

Palavra do Presidente: Página contendo um texto, links e uma foto do presidente;

3.3.3. Relativas à Estrutura Funcional do Legislativo

Cadastro e exibição da Estrutura Funcional dividida por Departamentos e contendo nome, cargo, telefone, e-mail e foto dos ocupantes;

3.3.4. Imprensa

Publicação de notícias, exibindo campo: título, data, autor, fonte, texto e foto anexa;
Letreiro Digital animado, exibindo uma frase conforme a necessidade e um campo administrativo onde será cadastrada a frase do letreiro;
Quadro rotativo: o usuário administrativo poderá escolher até 5 notícias cadastradas para ficar em um quadro rotativo na página principal, exibindo seu título, resumo e imagem redimensionada. 
Destaque: o usuário administrativo poderá escolher até 5 notícias cadastradas para ficar em destaque na página principal, exibindo seu link e imagem (se cadastrada) redimensionada e parte de seu texto.
Listar as últimas dez notícias na página principal da imprensa exibindo a data e o título da notícia com link para acesso ao texto;
Disponibilizar consulta por palavra no texto das notícias cadastradas e listar os links das notícias encontradas, legenda explicativa e quando tais noticias foram publicadas;

Disponibilizar o download de press releases, em formato pdf, utilizados para divulgação de eventos realizados na Câmara ou ligados as atividades Legislativas, dirigidos a imprensa;

Boletim Eletrônico, com informações das atividades internas da Câmara;

Mailling para o cadastramento de setores diversos que desejam receber emails com noticias disponibilizadas na home page da câmara Municipal de Santa Bárbara D’Oeste;

Redes Sociais: opção de Curtir e Enviar do Facebook em todas as páginas do site; 

3.3.5. Serviço de Informações ao Cidadão – SIC (Lei Federal 12.527/2011): 

a) Horários de Atendimento ao Cidadão;
b) Órgãos que compõe a Câmara;
c) Remuneração do Pessoal;

d) Registro das Despesas;

e) Programas e Projetos;

f) Perguntas mais frequentes;

g) Publicação dos Contratos da Câmara, listando as principais informações;

h) Publicação dos Concursos da Câmara, listando as principais informações; 

i)     Publicação dos Relatórios Contábeis em qualquer formato, dividos por Categoria, Período e ano;

j)    Atendimento ao Cidadão: 

j1) Possibilidade do cidadão se cadastrar e enviar mensagens pelo site da Câmara;

j2) Possibilidade dos usuários do sistema cadastrarem o cidadão utilizando os campos: nome, cpf, endereço, e-mail, telefone e a solicitação;

j3) Cadastro da solicitação utilizando os campos: Tipo da solicitação e descrição do assunto;

j4) Geração de número de Protocolo automaticamente ao abrir uma nova solicitação;

j5) Disparo automático de e-mail com os dados da solicitação para o e-mail da Câmara;

j6) Possibilidade do cidadão acompanhar por e-mail ou pelo site as atualização do status da sua solicitação e descrição do resultado;

j7) Possibilidade de pesquisa para o usuário do sistema pelos campos de cadastro

3.3.6. Demonstrativo de pagamento (Holerite on-line)

Disponibiliza os holerites dos funcionários em formato pdf no site com acesso a partir do número de matrícula e senha;

3.3.7. Áudio e Vídeo

Disponibilizar vídeos, com áudio, de eventos realizados na Câmara Municipal de Santa Bárbara D’Oeste, organizados por categoria, título, ordenados por data;
Permitir a transmissão ao vivo (stream) das Sessões Ordinárias e, quando possível, de Sessões Extraordinárias e Solenes para até 500 expectadores, com resolução 320x240px;
Disponibilizar o áudio das Sessões para download;
3.3.8. Agenda de Eventos 
Cadastro de todos os Eventos utilizando NOME, DESCRIÇÃO, DATA, HORA, LOCAL E HOMENAGEADO (quando for o caso); Exibir na forma de um calendário alterando a cor dos dias com eventos.

3.3.9. Galeria de Fotos 
Cadastro e exibição de fotos com legenda, separadas por categoria. Exibindo a miniatura da foto em uma galeria e ao clicar sobre ela, exibir em tamanho real.
3.3.10. Mural do cidadão 

Disponibilizar campos para o cidadão digitar a mensagem que gostaria de ver exibida na home page e identificar-se como autor da mesma, esta mensagem só poderá ser autorizada a aparecer pelo administrador da home page;
3.3.11. Enquete
Cadastro e exibição de enquetes com uma pergunta e até 5 opções de resposta. Ao responder a enquete, a home page deverá exibir automaticamente a quantidade e o percentual de cada resposta;

3.3.12. Fale Conosco 
Disponibilizar campos para preenchimento pelo internauta como: nome, e-mail, telefone, assunto, cidade, estado, mensagem e o destinatário (funcionários ou departamentos da Câmara) a ser enviada as informações;
3.3.13. Links Interessantes 

Cadastro e exibição de diversos links, disponíveis diretamente no menu, contendo a descrição da home page e hiperlink, com possibilidade de abertura numa nova janela ou na mesma janela da home page;
3.3.14. Serviços
Cadastramento e exibição dos nomes e telefones úteis da cidade, ex: Prefeitura, Hospitais, Polícia, Bombeiro etc;

A página de pesquisa deverá possuir o selo de aprovação de acessibilidade para deficientes visuais obtido segundo as regras do site acessobrasil.org.br. As URLs de consulta e resultado da pesquisa deverão ser avaliadas através do site  http://www.dasilva.org.br/ (Avaliador de Acessibilidade em Português para Websites) e não deverá apresentar nenhum erro nas prioridades 1, 2 e 3,  segundo as regras Acessibilidade do Conteúdo da Web (WCAG 1.0) e e-Gov.

3.3.15. Galeria de Prefeitos 
Nome, período e foto dos prefeitos (buscar no cadastro do sistema de dados do Legislativo);

3.3.16. Galeria de Presidentes 
Nome, período e foto dos vereadores (buscar no cadastro do sistema de dados do Legislativo);
3.3.17. Mesa Diretora 
Exibição dos vereadores (buscar no cadastro do sistema de dados do Legislativo) que compõem a Mesa, ordenados por cargo; Relação das Mesas Diretoras das legislaturas passadas; Criar link no nome do vereador para abrir as informações do cadastro do vereador;
3.3.18. Vereadores e Ex-Vereadores 
Consulta com nome, foto, e-mail, currículo político, Comissões que participa e seu cargo na mesma, o mesmo para Mesa Diretora, Partido, Profissão; Listar as Proposituras apresentadas pelo vereador (buscar no cadastro do sistema de dados do Legislativo). Exibir os nomes agrupados por legislatura e em ordem alfabética;

3.3.19. Legislaturas 
Exibição dos vereadores de todas as legislaturas, contendo o número da legislatura, período, e nomes e fotos dos vereadores (buscar no cadastro do sistema de dados do Legislativo); Apresentar as legislaturas em ordem decrescente e os vereadores que a compõem em ordem alfabética; Criar link no nome do vereador para abrir as informações do cadastro do vereador;
3.3.20. Comissões 
Exibição de diversas Comissões utilizando NOME, VEREADORES que a compõe (buscar no cadastro do sistema de dados do Legislativo) e FUNÇÃO exercida pelo vereador;

3.3.21. Contas Públicas 
Possibilitar a exibição e cadastramento dos relatórios organizados na seguinte sequência: por categoria, depois por ano e por último o período; Os relatórios poderão ser anexados ao seu cadastro independente do formato do arquivo, ex: htm, pdf, tif, doc etc; Criar cadastro para a padronização dos tipos de categoria.
3.3.22. Licitações
Cadastro e exibição de das licitações a serem abertas, com exibição do TIPO, NÚMERO, OBJETO, DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS, DATA DE ABERTURA, OBSERVAÇÕES E DATA DE ATUALIZAÇÃO;
Cadastro (informações preliminares sobre o cadastramento de fornecedores para participação em licitações, permitindo ainda, a consulta ao Manual do Cadastro e ao Formulário de Cadastramento de Fornecedores);

Legislação (Legislações relativas às compras e licitações, tais como, a Lei de Licitações e Contratos e a Lei do Pregão);

Contratos (espaço voltado à relação dos contratos em vigor do Legislativo);

Compras (espaço voltado, principalmente, para a publicação das relações de compras mensais do Legislativo, em atenção a Instrução Normativa do Tribunal de Contas da União);


3.3.23. Segurança

A Contratada deverá dar manter o a home page da Câmara Municipal de Santa Bárbara D’Oeste, atualizada contra as ultimas vulnerabilidades conhecidas;

A Contratada, durante a vigência do contrato, deve manter todos os softwares, necessários para a execução desta reformulação, sempre atualizados com as últimas atualizações disponíveis;

A Contratada deverá proceder a instalação, configuração, manutenção, correção e atualização do Sistema Operacional, antivírus e demais softwares, instalados no servidor, necessários ao pleno e correto funcionamento da home page;

A Contratada deverá manter backup diário, fora das dependências da Câmara Municipal de Santa Bárbara D’Oeste, de toda a base de dados da home page da Câmara;

A Contratada se compromete a manter absoluto sigilo quanto as informações contidas no Backup supra, garantido que este só seja usado para a recuperação da home page em caso de desastre;

Na ocasião do término do contrato, a contratada deverá entregar ao Setor de Informática da Câmara Municipal de Santa Bárbara D’Oeste o referido backup gravado em mídia DVD.
ANEXO 2 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/13
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Ref.: Pregão Presencial nº 07/13

Integra a presente proposta comercial o Termo de Referência elencado no Anexo I do edital da licitação em referência, a qual a licitante .......................................(nome da empresa) DECLARA ter plena ciência e conhecimento, comprometendo-se a cumprir suas determinações e características fielmente para a execução do objeto contratual. 


O preço está com todos os tributos incidentes incluídos naquele. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA : R$ .......................... (...................................)
Cidade,............ de .............................. de 2013.
__________________________________________

[Assinatura do Representante legalmente constituído] 

Nome da Empresa: 

Nome do Representante: 

RG: 

Cargo/ Função: 

ANEXO 3 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/13
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Ref.: Pregão Presencial nº 07/13

......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, para os fins do disposto no Inciso V do artigo 27 da Lei nº 8666/93, acrescido pela Lei nº 9854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*)

(*) em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

..............................., ..... de .................... de 2013.
......................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 4 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº  07/13
DECLARAÇÃO DE SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial nº 07/13

......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr (a). ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, sob as penas da Lei, que a licitante ............................ (nome da empresa) atende plenamente aos requisitos de habilitação, nada havendo o que a desabone para participar do certame licitação em referência.

..............................., ..... de .................... de 2013.
.....................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 5 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/13
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº 07/13

Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital do mencionado ato convocatório, que a empresa ................................................ (razão social), CNPJ nº .................................................., é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório em referência, realizado pela Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste.

............................... ..... de .................... de 2013.
.....................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 6 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/13
FICHA CADASTRAL

	Dados cadastrais da empresa

	Razão Social
	

	Nome Fantasia
	

	CNPJ
	

	Inscrição Estadual
	

	Inscrição Municipal
	

	Porte da empresa
	(   )  ME          (   ) EPP     (    )  LTDA

	Endereço
	

	Bairro/CEP
	

	Cidade/Estado
	

	Telefone/FAX
	

	E-mail
	

	Site
	

	Dados cadastrais do representante do credenciamento

	Nome completo 
	

	CPF
	

	RG/Órgão expedidor
	

	Dados cadastrais da pessoa que assinará o contrato

	Nome completo 
	

	CPF Nº
	

	RG Nº
	                                                                   |Órgão expedidor:

	Cargo 
	

	Telefone 
	

	E-mail
	

	Dados da conta bancária para o pagamento

	Nome do Banco 
	

	Agência:
	

	Nº Conta:
	

	Tipo de Conta:
	


Observação: 

· Solicitamos a gentileza de preencher esta ficha cadastral e entregá-la juntamente com os documentos de credenciamento. Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão na elaboração e assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório.

· A não apresentação dessa ficha não implicará a inabilitação ou desclassificação da Proponente.
ANEXO 7 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL  Nº 07/13
MODELO DE CREDENCIAMENTO

Ref.: Pregão Presencial nº 07/13

(nome da empresa)........................................., inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., CREDENCIA o Sr (a)......................................... , RG nº ....................., a responder pela empresa na sessão pública da licitação em referência, podendo oferecer lances ou declinar deles, concordar, discordar, interpor recurso ou desistir dele, acordar, transigir e receber avisos, intimações e declarações, enfim, exercer todos os atos pertinentes ao certame em questão.


.............................., ..... de .................... de 2013

......................................................................


Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 8 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/13
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº  ......../13
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4025/13
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/13              

TERMO DE CONTRATO QUE  ENTRE  SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE  E A  EMPRESA ........................, TENDO COMO OBJETO O FORNECIMENTO, POR MEIO DE CESSÃO DE USO, DE SISTEMA DE GESTÃO AUTOMATIZADA DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS EM PLENÁRIO, DE SISTEMA DE GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO E DE PORTAL DO LEGISLATIVO NA WEB.

                                                     São partes neste contrato:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE,  com sede na Rodovia SP 306 n° 1001, Bairro Jardim Primavera, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob nº 52.154.549/0001-34, daqui em diante designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. Fabiano Washington Ruiz Martinez, RG nº 43.145.530-2, CPF nº 316.907.788-06. 

CONTRATADA: .................................., sediada  na Rua ......................... nº ...., Bairro ........................, na cidade de .........................../SP, com CNPJ nº ...................., daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, representada pelo Sr. .............................., RG nº ............................, CPF nº .....................................

FUNDAMENTO: O presente Contrato decorre do Pregão Presencial nº 07/13, constante do processo administrativo protocolizado sob nº. 4025/13, que faz parte integrante deste instrumento, e sujeita-se às normas da Lei Federal 10.520/02, do Decreto Legislativo n° 05/07 e, subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações introduzidas pelas leis posteriores, e pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste contrato o fornecimento, por meio de cessão de uso, de Sistema de gestão automatizada dos trabalhos legislativos em plenário, de Sistema de gestão do processo legislativo e de Portal do legislativo na web, de acordo com sua proposta oferecida à mencionada licitação e do respectivo edital e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento.
CLÁUSULA 2 – DO FORNECIMENTO
2.1. O objeto deste contrato será fornecido, por meio de cessão de uso, dos seguintes itens:

a) Sistema de gestão automatizada dos trabalhos legislativos em plenário e locação de equipamentos acessórios;

b) Sistema de gestão do processo legislativo; e
c) Portal do legislativo na web.
2.2. O fornecimento dos Sistemas e do Portal deverá estar de acordo com suas características elencadas no Termo de Referencia Anexo 1 do Pregão Presencial 07/13.
2.3. O prazo de entrega dos itens devidamente instalados deverá ser de no máximo 60 (sessenta) dia corridos, contados a partir da assinatura do contrato podendo ser prorrogado mediante justificativa (escrita) que será analisada e deliberada pela Câmara.

CLÁUSULA 3 - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE  PAGAMENTO
3.1. Pela realização dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ .................. (..............................).
3.2.  Os pagamentos serão efetuados mensalmente, dentro de 10 (dez) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura referente ao mês vencido e desde que tenham sido devidamente aprovados pela Diretoria Legislativa da Câmara.
3.3. O preço manter-se-á fixo e inalterado durante a vigência contratual. Em caso de prorrogação, o mesmo poderá ser reajustado de acordo com a variação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IBGE) ou outro índice que o Governo Federal venha a adotar em substituição.

3.4. Deverá constar do documento fiscal o número do Pregão, o Banco, o número da conta corrente e a agência bancária, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informação fundamental.

3.5. Se forem constatados erros no documento fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, voltando o mesmo a ser contado a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem qualquer acréscimo.

3.6.  A CONTRATADA deverá manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente contrato durante toda a sua execução, conservando todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.8. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA 4 - DO VALOR E DO RECURSO FINANCEIRO
4.1. Dá-se ao presente contrato o valor estimativo de R$................. (.................). 
4.2. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária constante do orçamento da CONTRATANTE:
	3.3.90.39.00 –Outros Serviços – Terceira Pessoa Jurídica


CLÁUSULA 5 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O presente contrato passa a vigorar a partir de sua assinatura e terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos e limites da lei.

CLÁUSULA 6 - DO ATRASO NO PAGAMENTO

6.1.  O atraso no pagamento acarretará a cobrança de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, além da correção monetária a ser apurada por índice oficial ou da FGV - Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA 7 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela inexecução total ou parcial deste contrato: 

a) advertência; 

b) multa(s); 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração nos casos previstos em lei. 

7.1.1. No tocante às multas, serão aplicadas na seguinte conformidade: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multas de mora, por dia de atraso, calculadas sobre o valor da obrigação, de 0,2% (dois décimos de por cento), para o período de até 10 (dez) dias; e de 0,4% (quatro décimos de por cento) para o período contado a partir do 11º (décimo primeiro) dia. 

b) A inexecução total ou parcial do ajuste implicará nas sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, e multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não cumprida ou, alternativamente, aplicação de multa correspondente à diferença de preço porventura resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

7.2. As multas aplicadas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a CONTRATANTE cobrá-las judicialmente com os encargos correspondentes. 

7.3. Além das multas estabelecidas, a CONTRATANTE poderá recusar o objeto fornecido se a irregularidade não for sanada, podendo ainda, a critério do mesmo, a ocorrência constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital. 

7.4. As penalidades só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificados e comprovados, a juízo da CONTRATANTE. 

7.5. As sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

7.6. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. 

CLÁUSULA 8 - DA RESCISÃO CONTRATUAL
8.1. A rescisão contratual poderá ser:

8.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93.

8.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada , desde que haja conveniência da CONTRATANTE.

8.1.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido.

8.1.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarreta as consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA 9 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela Diretoria Legislativa ou por representante da Contratante, devidamente designado para esse fim.

CLÁUSULA 10 - DA PROIBIÇÃO DE SUBCONTRATAR
10.1. A CONTRATADA não poderá, em nenhuma hipótese, subcontratar os serviços objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA 11 - DO FORO

11.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, não resolvidas administrativamente, será competente o foro desta Comarca de Santa Bárbara d’Oeste.

                                                     E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo qualificadas.

Santa Bárbara d’Oeste, ....... de ...............................de 2013.
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’ OESTE

______________________

Fabiano Washington Ruiz Martinez

Presidente
                                                             ........................................

CONTRATADA

_________________________

............................................

Representante legal
TESTEMUNHAS:
________________________                 ________________________________

Nome:                                                           Nome:

CPF:                                                               CPF:

RG:                                                                 RG:
ANEXO 9 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº  07/13
DEMONSTRAÇÃO DOS ÍNDICES ECONÔMICOS MÍNIMOS


1. Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,0
      O índice de liquidez geral será calculado pela soma do ativo circulante e do realizável a longo prazo, dividido pela soma do passivo circulante e do passivo não circulante:

  (ativo circulante + realizável a longo prazo)

ILG =   ---------------------------------------------------

  (passivo circulante + passivo não circulante)

2.  Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,0
       O índice de liquidez corrente será calculado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante:

  (ativo circulante)

ILC =   ---------------------------------

  (passivo circulante)

3.  Índice de Quociente de Endividamento igual ou inferior a 0,5
       O índice de quociente de endividamento será calculado pela soma do passivo circulante e do passivo não circulante, dividido pelo ativo total:

  (passivo circulante + passivo não circulante)

IQE =   -------------------------------------------------------------

  (ativo total)
.............................., ..... de .................... de 2013
......................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal
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